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Rap e Resistência
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Resumo
O presente trabalho dedica-se a investigar a resistência político-cultural presente no rap.  Dentro do universo do rap está a discussão do combate ao racismo e da disputa por identidades. Desde seu aparecimento nos anos 70, o rap tem sido objeto de vários estudos nos campos da cultura, da musicologia, da política e da sociologia, essencialmente. Muitos desses estudos tratam do tema da resistência presente no estilo, porém tal característica se apresenta de diferentes maneiras. Para elucidar a questão, busca-se conceituar resistência através dos escritos de Norberto Bobbio, Terry Eagleton e outros. Bobbio trata do tema de maneira política, evidenciando a conquista do direito de resistência a um poder dominante. Tal conquista se deu na Declaração dos Direitos de Homem, na Revolução Francesa. Eagleton e trata do tema em relação a cultura. Eagleton define o termo cultura buscando a genealogia do termo até seus desdobramentos atuais. Outros autores citados são John Blacking, Theodor Adorno e Douglas Kellner. Justifica-se a escolha do tema pela importância do rap manter o seu caráter contestatório, elemento fundante do estilo. A indústria cultural, conceituada por Theodor Adorno, e seus desdobramentos até a questão da pós-modernidade, tem levado a resistência e a contestação a perderem parte de sua força positiva, no sentido de combater o racismo, a pobreza, a segregação espacial e as desigualdades sociais. 

Palavras Chave – Rap; Hip-Hop; Cultura; Resistência; Civilização

Capítulo 1 – CULTURA

Todo ser humano é composto do mesmo material orgânico, mas algumas tribos são completamente diferentes de outras, e isso não é determinado pela genética e nem pelo meio ambiente físico. Os grupos fundamentam suas crenças e seu comportamento nas mais variadas doutrinas, religiões e mitos, que se complementam e se modificam. Nesse processo, estão as ideias de civilização, cultura e natureza. Terry Eagleton (2000), no livro a Ideia de Cultura, problematiza e desenvolve estes conceitos permeando seus significados históricos. Também está implícita aqui a ideia de progresso como possível motor positivo do desenvolvimento da sociedade. 

1.1 CULTURA E NATUREZA

Assim como cultura, natureza também é um dos conceitos mais complicados de se definir. Com certeza, é um dos temas mais polêmicos da filosofia, podendo-se encontrar definições desta nos mais variados, antigos e modernos filósofos. Segundo Laraia, a compreensão do conceito de cultura é inerente a compreensão do conceito de natureza. (LARAIA, 2009). Etimologicamente, o conceito de cultura deriva de lavoura, o que remete a cultivo e colheita, uma atividade do trabalho, uma ação do homem sobre a natureza. (EAGLETON, 2000). Portanto, a cultura modifica a natureza. Tal como escreve Eagleton, “cultural é o que podemos alterar” (2000, p.15). Esta natureza modificada assume um novo caráter e tornar-se-á natural para os indivíduos a medida em que é cultivada. Segundo Eagleton, de alguma forma, toda natureza também é cultural, pois é condicionada pela visão e construção do homem acerca do mundo. Portanto, assim como diz o escritor, “natureza produz cultura que altera a natureza” (2000, p.13
Assim como o brotar da terra, cultura também sugere crescimento natural ou espontâneo. Tal crescimento advém do cultivo, e este é determinado por certas práticas ou regras. O cumprimento de regras e a tipologia destas varia conforme a história de cada cultura. Assim como afirma Eagleton (2000, p.15), cumprir regras não é uma lei da física. As regras não são totalmente fortuitas e nem rigidamente estabelecidas. A ideia de liberdade está implícita na formulação e no cumprimento destas. A dialética existente entre liberdade e determinismo também está presente entre naturalismo e idealismo. A matéria prima para além de nós próprios, citada por Eagleton acima, tem uma existência própria, algo da recalcitração da natureza.

Assim como natureza e civilização, o termo cultura pode ser descritivo e apreciativo, “significando quer o que na realidade evoluiu como o que deveria ter evoluído” (EAGLETON, 2000, p.15). Ambos os conceitos descrevem o modo de organizar-se e comportar-se dos povos, assim como tece críticas a estes. Segundo Eagleton, esta característica é bastante relevante para a recusa do naturalismo e do determinismo.
A cultura representa, então, entre liberdade e necessidade, fazer e ser feito, racionalidade e espontaneidade, a crença em algo construído a partir de sua história, que motiva os indivíduos a adquirirem comportamentos, valores e pensamentos. Edward Tylor (1832-1917), segundo Laraia, ao se defrontar com a natureza sagrada dos homens, afirma que “a noção popular do livre arbítrio humano envolve não somente a liberdade de agir de acordo com motivações, mas também o poder de quebrar a continuidade e de agir sem causa” (LARAIA, 2009, p.31-32). Ou seja, mesmo motivado por ações externas, o homem ainda possui uma “ação anômica dos desejos” (LARAIA, 2009, p.32). 

1.2 INDIVÍDUO E ESTADO


O indivíduo é a unidade do povo. Nele se encontra a matéria prima a ser modelada pelos meios em que viver. Segundo Laraia (2009, p.45), “o homem é o resultado do meio cultural em que foi socializado”. Há uma divisão dentro de cada ser humano entre a parte que se cultiva e se aperfeiçoa e a matéria prima a ser trabalhada, constituída pela unidade biológica. Assim como foi dito anteriormente, essa matéria tem uma existência, e nela estão presentes os componentes da genética.

A natureza humana precisa ser cultivada para que possa conviver e se comunicar com o resto da sociedade. Os homens são expostos a valores materiais espirituais e buscam uma afinidade entre ambos. Mas também produzem uma forma de autorreflexão, pois também são, de alguma forma, “autocultivadores”. Assim como afirma Eagleton (2000, p.17): “somos barros em nossas próprias mãos, padre e pecador ao mesmo tempo”. Mais uma vez, a dialética entre cultura e natureza, ação e passividade. Ao mesmo tempo em que os indivíduos possuem um grau de reflexibilidade, também são modelados pelo contínuo da natureza, um processo nato.


Por outro lado, a cultura presente na natureza que cultiva os indivíduos não é fortuita. É obra de acontecimentos históricos, políticos, sociais e religiosos. Estão envolvidas instituições como o Estado, a Igreja, as mídias etc. Em outras palavras, assim como escreve Eagleton (2000, p.17), a natureza não segue sozinha até a graça da cultura, assim como tal graça não pode ser rudemente imposta. Essa graça tem que “cooperar com as tendências inatas da própria natureza, de forma a induzi-la a transcender-se”. (EAGLETON, 2000, p.17)


Em uma sociedade democrática, é importante que o Estado se preocupe com os valores da sociedade, pois esta deve ser cultivada para a cidadania. Segundo Eagleton (2000, p.17-18), o Estado controla os conflitos sociais, é de interesse dele inculcar disposição espiritual de cumprimento de regras, assim como apaziguar ânimos, refinar o rancor e estabelecer uma pedagogia ética. Ao mesmo tempo, cultura, como cidadania e democracia, também é a crítica imanente a este Estado. Faz parte da participação política.
 

1.3 O CONCEITO DE CULTURA

Segundo, Eagleton (2000, p.20), “Raymond Williams reconstituiu algo da complexa história da palavra cultura, distinguindo três grandes sentidos modernos” (p. São eles:

1. Cultura como crítica romântica e pré-marxista ao capitalismo

2. Cultura como modo de vida de um povo

3. Cultura como campo artístico

O primeiro destes está ligado a ideia de civilização, presente no espírito geral do Iluminismo. Cultura, a partir de seu conceito rural, era sinônimo de civilização, ambas estavam ligadas às ideias de progresso intelectual, material e espiritual da sociedade. A palavra inicia sua viagem semântica com o processo de urbanização da sociedade, impulsionada pelos ideais iluministas.

Civilização é um conceito descritivo e normativo. O termo pode descrever o modo de vida de um povo, com neutralidade, assim como civilização asteca. Mas também pode recomendar um modo de vida social pelo seu aperfeiçoamento, magnitude ou virtuosidade. Dizer que certa sociedade é civilizada já em si um valor, e não apenas um fato ou uma descrição. 

Para Eagleton (2000, p.21), “o problema surge quando os aspectos descritivos e normativos da palavra civilização começam a afastar-se”. Para que certa sociedade seja considerada civilizada é preciso que os indivíduos sejam cultivados para serem erguidos ao conceito valorativo de civilização. Ninguém atinge a graça da civilidade sozinho, em isolamento. No entanto, na virada do século XIX, percebe-se a incongruência da “nova” civilização industrial. A passagem da vida rural para a vida urbana tinha criado bolsões de pobreza formado pelos trabalhadores das fábricas. A nova civilização, impulsionada pelo comércio e pelos ideais iluministas, não fazia jus a seus predicados glamourosos. Assim como escreve Eagleton (2000, p.22), “a tendência para o desenvolvimento de cancro do escroto pelos jovens limpa-chaminés é um facto no início da civilização industrial capitalista, sendo, porém, difícil vê-lo como uma conquista cultural”.


A palavra civilização havia adquirido uma intenção inescapavelmente imperialista. Foi então que os alemães adotaram a palavra francesa culture para designar esta nova realidade social. Assim, escreve Eagleton (2000, p.22):

Estava feito o primeiro desvio semântico do termo. Cultura, que já tinha sido sinônimo de civilização, era, então, seu antônimo. O conceito de civilização era duro, pronto, tradicional, burguês. Cultura passa a ser um conceito crítico, orgânico, moderno, anti-capitalista.


O segundo conceito elencado por Williams passa pela pluralização da ideia. Ao considerar cultura o oposto de civilização, algo orgânico, o termo passa a designar práticas sociais distintas das burguesas. Tais práticas estavam também em sociedades e povos mais distantes, como as tribos indígenas. Tal conceito passa também a ser uma feroz crítica ao conceito iluminista de universalidade de suas ideias. Segundo Eagleton (2000, p.24):

A partir dos idealistas alemães, a ideia de cultura começa a assumir algo do seu significado moderno enquanto modo de vida com características específicas. Para Herder, trata-se de um ataque consciente ao universalismo iluminista. A cultura, insiste, não designa uma qualquer narrativa grandiosa e unilinear da humanidade universal mas uma diversidade de formas de vida específicas, cada uma das quais com as suas próprias leis de evolução. (EAGLETON, 2000, p.24.)


Este conceito está também ligado ao interesse do Romantismo pelas formas de vida não domesticadas pela civilização europeia. Havia, no romantismo, muitas críticas catequização europeia cristã nas colônias conquistadas. Esta ideia de cultura está ligada a certo movimento anticolonialista também. Sobre tal interesse dos românticos, Eagleton (2000, p.25-26) escreve:

Mas, se «cultura» pode descrever uma ordem social «primitiva», também pode servir para idealizar a nossa própria ordem social. Para os românticos radicais, a cultura «orgânica» podia sustentar uma crítica da sociedade vigente (...) Ou, mais exactamente, como uma afirmação da existência de uma pluralidade de formas de vida. É esta fusão do descritivo e do normativo, já incorporada na noção de «civilização» e no sentido universalista de «cultura», que irá erguer a cabeça na nossa época sob a forma de relativismo cultural (EAGLETON, 2000, p.25-26)


Os românticos, críticos ao incongruente sistema civilizador burguês, que excluía milhares de trabalhadores as margens da sociedade, passaram a se interessar por outros modos de organização social, incluindo as sociedades primitivas. 


O terceiro grande significado é a sua “redução gradual ao domínio das artes” (EAGLETON, 2000, p.29). Mas este conceito contém certa elasticidade. Cultura poderia estar ligada a sujeitos com grandes conhecimentos em várias áreas, como ciências e filosofia. Assim como poderia estar ligada estritamente a música ou a pintura. Para Eagleton, mesmo as artes sendo de grande valor, a redução do conceito de cultura a artes é extremamente pobre. Segundo o autor:

Esta acepção da palavra assinala, também, um dramático desenvolvimento histórico. Por um lado, sugere que a ciência, a filosofia, a política e a economia não podem continuar a ser consideradas criativas ou imaginativas. E sugere igualmente — para levar a tese até às suas mais sombrias consequências — que os valores «civilizados» já só podem encontrar-se no reino da fantasia. E esta é, sem dúvida, uma cáustica visão da realidade social. Se hoje podemos encontrar a criatividade na arte, isso dever-se-á ao facto de não podermos encontrá-la em qualquer outro lugar? Quando a ideia de cultura começa a significar aprendizagem e artes, actividades confinadas a uma minúscula proporção de homens e mulheres, é simultaneamente intensificada e empobrecida. (EAGLETON, 2000, p.29)

Segundo Eagleton, há uma ligação entre cultura como crítica imanente, cultura como modo de vida e cultura como artes. Os três significados são, de diferentes maneiras, “reações ao fracasso da cultura como civilização real - como grande narrativa do autodesenvolvimento humano” (EAGLETON, 2000, p. 35)

1.3 INDÚSTRIA CULTURAL

 
Indústria Cultural é o termo criado pelos filósofos alemães Theodor Adorno (1903-1969) e Max Horkheimer (1895-1973) para designar o modo industrial capitalista de se produzir cultura de massa. 

Adorno e Horkheimer fazem parte da Escola de Frankfurt. Segundo Kelnner (2001, p. 43-44), “a Escola de Frankfurt inaugurou o estudo crítico das comunicações nos anos 30 e combinou economia política dos meios de comunicação, análise cultural dos textos e estudos de recepção pelo público dos efeitos sociais e ideológicos da cultura”. 

A expressão Indústria Cultural foi utilizada pela primeira vez em 1947, com a publicação da obra “Dialética do Esclarecimento”, texto no qual Adorno e Horkheimer criticam firmemente o ideal iluminista de combater os mitos e as superstições do mundo pré-capitalista através da ciência moderna e da racionalidade técnica. Para os filósofos, “(...) o entendimento, que venceu a superstição, deve ter voz de comando sobre a natureza enfeitiçada. Na escravidão da criatura ou na capacidade de oposição voluntária aos senhores do mundo, o saber que é poder não conhece limites” (ADORNO, HORKHEIMER, 1996, p. 18). A racionalidade técnica passou a ser usada como nova forma de dominação, criando outros mitos, transformando a arte e a comunicação em mercadoria, expandido o ideal burguês pela sociedade do consumo.

A presença da indústria cultural como influenciadora de gostos e comportamento está intimamente ligada ao desenvolvimento do sistema baseado em acúmulo de capital aliado ao desenvolvimento da tecnologia. Não é à toa que o crescimento da rádio e do cinema tenha acontecido em países de cunho liberal. Na passagem do telefone ao rádio há uma ruptura nos processos de comunicação. A comunicação verbal, antes privada, passa a ser pública. Isso quer dizer que apenas uma informação pode atingir um número muito maior de pessoas. Tal fato exerceu grande influência sobre culturas locais. A questão é que a escolha destas informações não é algo neutro e nem tão pouco ingênuo. Há uma política envolvida. Em um sistema de economia concentrada, há a necessidade de manter certo controle sobre as necessidades das pessoas. 

Para que os detentores dos maiores centros de produção e reprodução possam ter controle sobre o lucro de seus negócios, é necessário organização e planificação por parte destes. Há uma série de técnicas envolvidas e estas produzem determinados padrões nos produtos da indústria, assim como nas preferências do público consumidor. A publicidade intensa e a utilização de clichês são os efeitos mais característicos que incidem sobre os produtos. Segundo Adorno e Horkheimer (2002, p.1-2), “os clichês seriam causados pelas necessidades dos consumidores: e só por isso seriam aceitos sem oposição.”  

Os clichês que incidem sobre o cinema e música, em geral, são banalmente românticos, de fácil e instantâneo entendimento e sensacionalistas. É a forma mais funcional para instrumentalizar o produto de massa. Parte essencial das obras veiculadas são marcadas pela técnica que Adorno (2002) chama de amusement, mecanismos utilizados nas obras artísticas a fim de torná-las comerciais, vendáveis e rentáveis. Para o filósofo, é a lógica do capital que se sobrepõe a lógica da obra. É o fator universal da venda que se sobrepõe ao fator particular da arte. 

O amusement, técnica exterior às obras de arte, sacrifica o caráter da própria obra para adequá-la ao caráter do sistema social. É a necessidade da venda. Em música, há a necessária repetição de refrãos, comum na maioria dos hits. A repetição e a imitação são características funcionais dos produtos da indústria. Também as letras das canções devem ser de fácil assimilação, estimulando a fácil captação pela memória. As canções não devem ser longas, pois o consumidor comum não ouviria até o final. Para Adorno, “com efeito, as formas dos sucessos musicais são tão rigidamente normalizadas e padronizadas, até quanto ao número de compassos e à sua duração” (ADORNO, 1996, p. 56)


A intensa publicidade e a produção e reprodução de clichês, essências da produção em massa, baseadas na tecnologia e no tecnicismo publicitário, tornam-se uma “verdade social”. Tal verdade é endossada e objetivada pela sua função na sociedade econômica. A criação de um conceito de consumidor está fortemente ligada “a intenção subjetiva dos supremos dirigentes” , tendência social em um ambiente controlado pelo lucro. O desenvolvimento das rádios está ligado ao desenvolvimento da indústria elétrica, assim como o cinema depende dos bancos. A indústria cultural está ligada à política. Há um trabalho condicionado de inconsciente coletivo, a busca de um “consenso espontâneo”. Os consensos criados vão se tornando cimento cultural. 

A técnica cria identidades, gostos, preferências, inclusive hábitos alimentares. O desejo de posse é constantemente renovado pelo progresso técnico e científico e sabiamente controlado pela indústria cultural. A inserção do novo pela tecnologia mascara a falsa rotina dos produtos. Tais técnicas são presentes nos produtos artísticos e culturais por sua função na sociedade econômica, e não por questões estéticas. A publicidade é uma das chaves do negócio. Quanto maior a abordagem pela propaganda, maior a sedução dos consumidores. A indústria oferece e priva, ao mesmo tempo. Para Adorno e Horkheimer, o marketing é exercido sobre constante pressão. Assim, escrevem:

Os produtos da indústria cultural podem estar certos de serem jovialmente consumidos, mesmo em estado de distração. Mas cada um destes é um modelo do gigantesco modelo econômico que desde o início mantém tudo sob pressão tanto no trabalho quanto no lazer que lhe é semelhante (ADORNO, HORKHEIMER, 2001, p. )
Para os autores, há uma diferença entre a cultura de massa produzida pela cultura popular e a cultura de massa produzida pela indústria cultural. Ambas se tornam populares, mas têm naturezas diferentes. A primeira é proveniente do povo, dos valores e costumes deste, daquilo que não é planejamento comercial. A segunda, produto do modo de produção capitalista, tem, em essência, a necessidade da venda, do comércio e, por isso, usa técnicas avançadas de captação de consumidores.

A indústria cultural traz os elementos do mundo industrial moderno, e por isso, é portadora da ideologia dominante. Segundo Adorno e Horkheimer (1996), o projeto iluminista, destinado a libertar os homens dos medos, os prende no mundo incessante do consumo, da veneração ao progresso técnico. Segundo os filósofos, “a ideia de ´exaurir´ as possibilidades técnicas dadas, de utilizar plenamente as capacidades existentes para o consumo estético de massa, faz parte do sistema econômico que se recusa a utilizar suas capacidades quando se trata de eliminar a fome” 

As questões ligadas à indústria cultural sofreram diversas modificações. Segundo Kellner (2001, p.10), “a cultura contemporânea da mídia cria formas de dominação ideológica que ajudam a reiterar as relações vigentes de poder, ao mesmo tempo que fornece instrumental para a construção de identidades e fortalecimento, resistência e luta”. Kellner prefere usar o termo cultura da mídia ao invés de indústria cultural, pois reconhece que a dominação ideológica não é tão massiva. Os indivíduos reinterpretam e se apropriam de significados veiculados pelas mídias. Assim como há a dominação, há também a resistência à dominação ideológica, como veremos no vaso do rap, objeto deste estudo. Importante lembrar que Adorno e Horkheimer escrevem nos anos 40. De lá para cá, muita coisa mudou. 
1.5 CULTURAS

Assim como descrito por Eagleton, a cultura transforma a natureza e, portanto, condiciona a visão de mundo dos homens, influenciando ações e comportamentos. Os indivíduos são condicionados à sua herança cultural, carregam as implicações históricas culturais a que são submetidos. Segundo Laraia (2001, p. 68), “os indivíduos de culturas diferentes podem ser facilmente identificados por uma série de características, tal como o modo de agir, vestir, caminhar, comer (…)” . Até a forma de rir varia de uma cultura para outra. 


Porém, há certa propensão em considerar o próprio modo de vida como o natural, em ligação estreita com certo modo correto de pensar e agir. As culturas chamadas etnocêntricas chegam a considerar o próprio modo de vida como o mais correto e absoluto Em oposição ao etnocentrismo, há a apatia. Ao invés da supervalorização da raça, a perda da motivação de fazer parte de um grupo. Segundo Laraia, a dor e o sofrimento dos africanos removidos de seus países de origem, aliado às violentas condições as quais os escravos eram expostos, faziam os perder a motivação de continuar. Segundo Laraia, “muitos foram os suicídios praticados, e outros acabavam sendo mortos pelo mal que foi denominado banzo.” (2001, p.75). Banzo foi traduzido como saudade, mas significava um tipo de morte pelo desgosto pela vida, pela apatia. 


O sistema capitalista é dotado de valores da cultura ocidental, dentre os quais, certa crença na superioridade desta em relação a outras. Tal ideia está presente na relação já exposta entre civilização e cultura. Porém, afirma Eagleton, “as belas artes e a excelência de vida não são monopólio do Ocidente” (2000, p. 74). Assim como também há muita coisa presente na cultura ocidental que não condiz o ideal iluminista de civilização. Vale lembrar do caráter fetichista dos produtos da indústria cultural.


Segundo Eagleton, a cultura ocidental é calcada na história espiritual e política da Europa. (2000, p. 76). As construções e verdades deste território invadiram a América e a África, cimentando a ideia de civilização. Nesse ponto, o particular emancipa-se sobre o universal. 


À medida em que o mundo foi se estruturando em Estados-nações, a cultura europeia desenvolveu mecanismos de poder para impor sua cultura aos novos territórios. O Estado-nação esforçou-se para criar uma identidade nacional. Justamente o dever do Estado é criar um campo de convivência e harmonia entre as diferentes culturas. O Estado abraçaria os povos em seus territórios em busca de uma unidade, uma soberania nacional. Para Eagleton, 
a medida que a nação pré-moderna dá lugar ao moderno Estado-nação, a estrutura dos papéis tradicionais já não consegue manter a sociedade unida, e será a cultura, na acepção de língua comum, tradição, sistema educativo, valores partilhados e similares, que avançará com princípio de unidade social. (EAGLETON, 2000, p. 41)

Mesmo assim, em diversas situações, há violentos conflitos entre culturas dentro de um mesmo Estado. Em geral, o regionalismo é esmagado pela racionalidade, como aponta Adorno. Segundo Eagleton (2000, p. 82), “as culturas estão hoje a transformar-se na base do Estado-nação. Este Estado-nação, porém, transcende-as”.


Algumas vezes, as diferenças culturais alargam-se fortemente. Pertencer a uma nação, ou cultura, e não a outra pode ser tão significante a ponto de o indivíduo se dispor a morrer pela pátria, para defender seus valores frente a outros.

O Estado nação busca a convivência entre as culturas, estabelecendo regras e critérios. Visto que diferentes povos podem habitar o mesmo local, nem sempre o pacto posto, as regras do Estado, torna possível o bem-estar de todos. Nesse sentido, as culturas necessitam do Estado para, segundo Eagleton (2000, p.83), “chegarem a ser verdadeiramente elas próprias”. Para o autor:

De facto, o que originalmente caracterizava a ideia de nacionalismo não era uma exigência de soberania territorial - exigência afinal bastante familiar, dos guerreiros aborígenes aos príncipes da Renascença - mas uma exigência de soberania de um povo específico, que por acaso ocupa um determinado espaço. É o republicanismo, não o solo, que está aqui essencialmente em causa. Se porém, o que impede a autodeterminação de um povo é a presença no seu solo de um poder colonial, então é fácil perceber de que forma os argumentos republicanos democráticos podem vir a ser convertidos na retórica nacionalista da raça, da pátria e da integridade nacional” (EAGLETON, 2000, p. 83)

Neste sentido, mais a política transforma a cultura do que a cultura direciona a política. Mesmo assim, em muitas situações, os laços culturais são demasiadamente fortes e impõe-se sobre o processo político. Segundo Eagleton:

Num certo sentido, a cultura é mais primordial do que a política, mas também é menos flexível. É mais provável que os homens e as mulheres venham para as ruas por causas culturais e materiais do que por questões puramente políticas - sendo, neste sentido, cultural, tudo aquilo que diz respeito à nossa identidade espiritual e material ou que afecta a nossa identidade física. (EAGLETON, 2000, p.85)


A unidade nacional dos Estados-nação é confrontada com a existência de múltiplas culturas que não necessariamente se identificam com o modo burguês civilizado de se comportar. Algumas são extremamente conflitantes e críticas. O próprio conceito de cultura adquire um caráter anticapitalista quando o movimento romântico o distingue do conceito de civilização, quando este se torna demasiadamente burguês. 


Nem todas as culturas aceitam as regras do Estado, muitas contestam e reagem. As formas de reação são múltiplas. Podem ser violentas ou pacíficas, através de parlamentos ou através da arte, como no rap. Muitas das formas de reação tornam-se elas próprias culturais ou, mesmo, fundantes de um tipo de cultura. O direito de resistência e liberdade de expressão é garantido por lei e será melhor exposto adiante.


Os anos 60 e 70 foram palco de múltiplos movimentos contestatórios. Para Kellner (2001, p.34), nos Estados Unidos, “a experiência da guerra do Vietnã nos anos 60 conduziram muitas pessoas da Nova Esquerda e do movimento antibelicista para a teoria marxista, que durante a Guerra Fria foi tabu e viveu no ostracismo”. Ainda segundo o autor (2001, p.34), “o discurso marxista proliferou, e uma espantosa variedade de teorias neomarxistas foi importada da Europa e do Terceiro Mundo, produzindo uma grande quantidade de teorias radicais.”


Também nos anos 60, eclode o movimento feminista, impulsionado, entre outros fatos, pelo lançamento de livros como O Segundo Sexo, de Simone de Beauvoir. As mulheres passaram a se revoltar contra aquilo que julgavam injusto nas práticas patriarcais da sociedade ocidental. 


Minorias negras, indígenas, imigrantes asiáticos, hispânicos, homossexuais, uma série de diferentes povos e culturas passaram a contestar o modo vigente de organização da sociedade ocidental. Para Kellner , 
“os movimentos sociais dos anos 60 e 70 ainda estão vivos e passam bem, e as lutas pelos direitos humano, pelas liberdades civis dos oprimidos, pela paz e justiça, pela ecologia e por uma organização mais humana da sociedade são vistas em todos os lugares”. (KELLNER, 2001. p.31)


Para Eagleton (2000, p.60), durante os anos 60, a ideia de cultura foi “girando sobre seu eixo até significar quase exatamente o oposto”. Segundo o autor:


“Ela agora significa a afirmação de uma identidade específica - nacional, sexual, étnica, regional - em vez da transcendência desta. E já que essas identidades todas veem a si mesmas como oprimidas, aquilo que era antes concebido como um reino de consenso foi transformado em um terreno de conflito. Cultura, em resumo, deixou de ser parte da solução para ser parte do problema” (EAGLETON, 2001, p. 60-61)


Neste interim, está também implícita a ideia de cultura popular, como um dos segmentos sociais que passaram a reivindicar mais justiça e participação política. Segundo Cuche (2002, p. 149), as culturas populares são construídas “em uma situação de dominação, (...) os dominados reagem à imposição cultural pela ironia, pela provocação, pelo “mau gosto” mostrado voluntariamente”. O folclore engloba estas representações. Mas tais culturas não podem ser definidas apenas por essa razão, não é um elemento suficiente para explicar toda a complexidade. É um elemento, que pode ser suficientemente forte a ponto de causar violência e morte, ou, apenas, reverenciar a memória. Para Cuche (2002, p.150.), “sem esquecer a situação de dominação, é talvez mais correto considerar a cultura popular como um conjunto de “maneiras de viver com” esta dominação, ou, mais ainda como um modo de resistência sistemática à dominação”. A cultura popular, portanto, sofre as consequências da dominação, mas também reage, resiste aos padrões estabelecidos - e aqui nos deparamos com aspectos fundamentais do Hip Hop. 

1.6 RESISTÊNCIA


O termo resistir carrega junto a ideia de reação, pois só é possível reagir a algo. A ideia que aqui interessa é conceber resistência como uma forma de oposição a um poder dominante, como resistência política, ideológica, cultural. A resistência à opressão é tema de discussão desde a Idade Média. Nesta época, o principal enfoque era a resistência religiosa. O assunto também foi tratado pelos jusnaturalistas, como Locke, e, atualmente, é tratado como garantia constitucional, fruto da liberdade de expressão.


A aprovação da Declaração dos Direitos do Homem, em 26 de agosto 1789, na França, foi um dos principais marcos simbólicos na conquista da democracia e da cidadania e um dos principais acontecimentos da Revolução Francesa. Marco simbólico porque o documento apresenta prescrições, símbolos, e a realidade é diferente. A Declaração de Direitos do Homem foi precedida pela Bill of Rights, nos Estados Unidos, de algumas colônias em luta com a metrópole. Segundo Bobbio, o artigo que causa discórdia é o art. 2º, que representa os seguintes direitos: à liberdade, à propriedade, à segurança e à resistência à opressão. Edmund Burke está entre os mais ferrenhos opositores a estes direitos. Segundo Burke, tais direitos eram por demais abstratos, pretensiosamente universais. Marx, porém, denunciou a pretensa universalidade como nada abstrata, mas, sim, ideologicamente interessada, calcada nos valores burgueses, que vinham substituindo a velha ordem feudal. 


Para Bobbio, há uma contradição no documento. O direito de resistência era pouco óbvio. Segundo o autor, “o art. 7º afirma que todo cidadão ´appelé ou saisi´ com base na lei deve obedecer imediatamente ou o torna culpado de ´resistência´“. Bobbio explica que: 

Na realidade, o direito de resistência é um direito – se é que ainda se pode corretamente chama-lo de direito – diferente dos demais: é um direito não primário, mas secundário, cujo exercício ocorre apenas quando os direitos primários (ou seja, os direitos de liberdade, de propriedade e de segurança) forem violados. O indivíduo recorre ao direito de resistência como extrema ratio, em última instância, para se proteger contra a falta de proteção dos direitos primários (1992, p.124)


Segundo Bobbio (1992, p.124), “os constituintes haviam tomado plena consciência da contradição”. O autor concorda com George Lefèbvre. Segundo Bobbio, Lefèbvre diz que “a inserção do direito de resistência entre os direitos naturais devia-se ao temor de um novo assalto aristocrático e, portanto, não era mais do que a justificação póstuma da derrubada do Antigo Regime”.


Bobbio discorre sobre o termo resistência no sentido político, como direito. Para o autor (1992, p.129), foram os princípios da Revolução Francesa que “constituíram, durante um século ou mais, a fonte de ininterrupta de inspiração ideal para os povos que lutavam por sua liberdade e, ao mesmo tempo, o principal objeto de irrisão e desprezo por parte dos reacionários de todos os credos e facções (...)”


Ainda segundo o autor (1992, p.146), “uma das características marcantes das ideologias políticas do século XIX, que deixou de merecer a devida atenção, foi a crença no fenecimento natural do Estado”. Para os filósofos iluministas, como Hobbes, Rousseau e Kant, o Estado era a “realização do domínio da razão na história” (BOBBIO, 1992, p.146), a instituição que conduziria a sociedade para o progresso intelectual e moral. Porém, todas as grandes correntes políticas do século seguinte “inverteram o caminho, passando a contrapor a sociedade ao Estado, descobrindo na sociedade (e não no Estado) as forças que se orientam no sentido da libertação e do progresso histórico (...)”. Para Bobbio, dessas grandes correntes políticas, são conhecidas três versões: a liberal, baseada na sociedade industrial, a marx-engelsiana, baseada na conquista do poder pelo proletariado e a libertária (anarquista), segundo a qual as instituições políticas eram dispensáveis, podendo o povo se auto organizar.


Para o autor, o poder absoluto, antes exercido por monarcas, hoje se monopolizou novamente. É exercido por grandes bancos e transnacionais. O problema vai além de considerar a legalidade do direito a resistência, mas está em discutir a sua eficácia. “Não se trata de ter o direito de abater o jugo colonial ou de classe; trata-se de ter força para fazê-lo” (BOBBIO, 1992, p.154). O uso ou não uso da violência é uma das questões essenciais. Bobbio, simplificando, faz um paralelo entre o leninismo e o gandhismo, a justificação ou não justificação do uso da violência. Segundo o autor,

Há uma diferença entre não fazer o que é ordenado e fazer o contrário do que é ordenado: diante da intimação de esvaziar uma praça, por exemplo, sentar no chão. Pode-se fazer resistência passiva não só deixando de fazer o que se deve, como também fazendo mais, fazendo em excesso (BOBBIO, 1992. p.157)


“As várias formas de desobediência civil devem ainda ser diferenciadas das técnicas de pressão não violenta que se voltam contra interesses econômicos” (BOBBIO, 1992, p.157). Greves, boicotes, ocupação de terras, passeatas, carreatas, ocupação de espaços públicos, ocupação de parlamentos, escolas, são várias as formas de contestação ao poder vigente. Segundo Bobbio,

“Mesmo em suas diferenças, essas várias técnicas têm em comum a sua finalidade principal, que é mais de paralisar, neutralizar, pôr em dificuldade o adversário do que esmagá-lo ou destruí-lo; que é mais a de tornar difícil ou mesmo impossível a obtenção da finalidade visada pelo outro do que buscar diretamente a finalidade de substituí-lo. Não ofendê-lo, mas torná-lo inofensivo. Não contrapor ao poder um outro poder, um contrapoder, mas tornar o poder impotente “ (BOBBIO, 1992, p.157)


Entre as formas de resistência política está a resistência cultural. À medida em que o Estado Nação impõe regras que dificultam o desenvolvimento de culturas populares, oprimindo-as, essas culturas resistem. Algumas empregam o uso da violência, outras resistem passivamente. Algumas organizam-se politicamente, outras se expressam artisticamente, como no caso do Hip Hop. Com a modernização da tecnologia e o fortalecimento dos exércitos nacionais, ficou muito difícil para as classes populares se utilizarem da violência contra a opressão do Estado. Hoje, a resistência é mais passiva, concentrada em parlamentos, organizações populares, grupos culturais.


Segundo Santos (2008, p.5), “resistir é, ao mesmo tempo, o resultado da ação de opor-se a algo, mas, também, o conjunto de estratégias utilizadas para defender uma posição, um lugar ou um conjunto de práticas culturais”. Para o autor (2008, p.5), “o conceito de resistência aplicado à cultura tem sido visto como um conjunto de práticas que são veículo das formas de oposição aos poderes constituídos”. No contexto de globalização que marcou o final do século XX, coube as culturas populares construir maneiras de se auto afirmar frente a massificação imposta pela indústria cultural. Assim, jovens negros e imigrantes, moradores de bairros pobres da cidade de Nova York, fazendo uso criativo de aparelhos tecnológicos, passaram a unir entretenimento e resistência político-cultural, revelando um “modo peculiar de existir no tempo histórico e no tempo subjetivo” (SANTOS, 2008, p.6)

1.7 MÚSICA E RESISTÊNCIA


A música está presente na linguagem humana desde o nascimento do homem, moldando crenças, cultos, hábitos, paixões e diversões. Assim como afirma o antropólogo John Blacking (2007), a experiência musical não é um elemento isolado da experiência humana. É um fenômeno gerador de comportamento, de desenvolvimento espiritual e social. A Constituição da maioria dos países ocidentais contém a ideia de livre acesso a cultura e/ou direitos culturais. A invenção do fonógrafo e do gravador trouxe um novo paradigma para o conhecimento da área. Segundo Blacking, “estes equipamentos aboliram o que era visto como diferenças essenciais entre ‘músicas’ escritas e não escritas, e entre músicas ‘artística’, ‘popular’ e ‘folclórica’” (2007, p.1). As pessoas passaram a conhecer músicas que, até então, só era possível ouvir em recitais, concertos, festas e outros locais de apresentação musical, o que tornou algumas sociedades mais conscientes do fazer musical no resto do mundo. 


Para o antropólogo, as fonte de informação mais acessíveis sobre a natureza da música são encontradas em três setores: 


1 - na variedade de sistemas, estilos ou gêneros musicais que são atualmente realizados no mundo.


2 - nas gravações históricas de partituras escritas, na iconografia e nas descrições performance

 
3 - nas diferentes percepções que as pessoas têm da música e da experiência musical, nas diferentes maneiras pelas quais as pessoas produzem sentido dos símbolos musicais


Segundo Blacking, 

“esta terceira fonte é para os antropólogos a mais importante, porque reconhece que as músicas são fatos sociais e que a análise das composições e das performances musicais deve, portanto, levar em conta tanto o trabalho dos críticos e leitores de textos como dos performers e recriadores da música. O objeto artístico em si não é arte nem não arte: torna-se um ou outro somente pelas atitudes e sentimentos que os seres humanos lhe dirigem”.(BLACKING, 2007, p.202)


Portanto, o contexto cultural, os símbolos e significados sociais são indissociáveis da análise histórica de peças musicais. É impossível analisar o rap sem considerar todo o contexto social que permeia seu significado. Assim como o rap, em vários outros momentos históricos a música assumiu parte de um movimento de resistência. A música gera comportamentos, induz ações, fortalece os movimentos. 


A música negra, em especial, é fortemente calcada em movimentos de resistência. Durante o processo de descolonização da África subsaariana, artistas como José Schwarz, Super Mama Djombo e FelaKuti foram vozes que entornaram versos sobre as glórias e as tristezas da luta anticolonial. Nas letras, o tema da violência do colonizador, da dor do colonizado, do desejo de liberdade, da força da resistência, da esperança de uma vida melhor. (OLIVEIRA, SANTOS, LIMA, 2015, p.754)


No Brasil, o samba traz a figura do malandro, do vagabundo, em detrimento da ideologia do trabalhismo da era Vargas. Ainda que não seja uma resistência anticolonialista, ou de guerrilha, pode ser considerada como um registro de vivências cotidianas contra um tipo de poder que não leva em consideração a cultura local. Alguns anos depois, o movimento tropicalista traz em cheio a canção de protesto contra a opressão da ditadura militar. Artistas como Geraldo Azevedo, Chico Buarque, Caetano Veloso e Gilberto Gil, eternizaram suas vozes em canções repletas de significados. anti-imperialistas e libertárias. Em toda a América Latina surgiram artistas contra as ditaduras imperialistas. Destacam-se alguns nomes como a cantora argentina Mercedez Sosa, o cantor jamaicano Bob Marley e o cantor chileno Victor Jara, que foi torturado e fuzilado pelo regime de Salvador Allende.


Nesta pesquisa, interessa, em especial, o processo histórico da música de resistência negra presente nos Estados Unidos do século XX, que chegou ao Brasil através da Indústria Cultural. Esta história começa na vinda de escravos africanos para a América. Nasce o blues, que dá vida ao rock’n’roll, e estes estilos dão origem a uma série de outros estilos também calcados em fortes movimentos de resistência aos padrões estabelecidos, como o soul, o funk, o heavy metal, o punk rock, o trash metal, o rap etc.
Capítulo 2 - Hip-Hop

2.1 CULTURA NEGRA E HIP HOP

 
O Hip Hop é um movimento cultural surgido nos Estados Unidos em meados dos anos 70, fruto de práticas urbanas entre afro-americanos e imigrantes latinos, com destaque aos jamaicanos. Entre os anos 60 e 70, devido a problemas políticos e econômicos nas ilhas caribenhas, “inúmeros indivíduos migraram para territórios marginalizados de Nova York” (POSTALI, 2015, p. 130). Os imigrantes trouxeram consigo costumes e hábitos provenientes de sua cultura, bastante influenciada pela matriz africana. O encontro entre diferentes culturas em bairros pobres de Nova York, associado a novas tecnologias de reprodução sonora, deu origem ao Hip Hop. Três elementos artísticos formam a base do movimento: a música (rap), a dança (break) e o desenho (grafite).


Frequentemente, rap é usado como sinônimo de Hip Hop, mas este último refere-se ao movimento como um todo, sendo o rap a forma musical. Para Kellner (2001), o rap é um modo de falar, e não de cantar. É caracterizado, essencialmente, por textos recitados sob uma base musical eletrônica. Em alguns casos, essa base eletrônica pode ser substituída pelo beat box, que uma é forma da voz humana simular o som de uma batida rítmica eletrônica. Rap é a sigla de rhythm and poetry, ritmo e poesia. 


A dança (break) foi batizada pelo DJ Kool Herc, jamaicano, um dos principais expoentes do movimento, residente em Nova York. Postali (2011, p.134) afirma que “as coreografias da dança se baseiam em movimentos que imitam a violência causada pelas guerras, no caso do breaking, a Guerra do Vietnã”. Um dos movimentos mais comuns do break, no qual o dançarino apoia a cabeça no chão e ergue as pernas girando, simboliza as hélices de helicópteros. O termo Hip Hop faz referência à dança. Hip significa quadril e Hop significa salto, pulo. A expressão simboliza a imagem de saltar movimentando os quadris. 


O grafite é uma forma de pichação, uma prática de registro de imagens. A palavra deriva de grafitto, termo italiano. Segundo Postali (2011, p.135), “a pichação se resumia a traços que apresentavam, em sua maioria, o apelido e o número da rua em que morava o autor”. Os vagões de metrô era um dos locais preferidos pelos desenhistas, pois o metrô percorria a cidade, levando os desenhos para vários locais. Quanto mais os desenhos percorriam a cidade, mais respeitado era o autor.


Este trabalho dialoga com o Hip Hop, mais precisamente, em sua forma musical, o rap. Segundo Camargo (2015), o rap não tem uma genealogia exata, pois foi constituído fora dos padrões de regulação e documentação da cultura. Ainda segundo Camargo (2015, p.33):
No entanto, alguns autores se dedicaram ao estudo das origens do rap, que revelam uma história ligada à dos griots, sujeitos responsáveis pela difusão de narrativas orais pelas quais propagam e perpetuam as histórias e tradições de grupos de pessoas de regiões específicas da África. 


Apesar dessas investigações, ainda não há clareza sobre o assunto. Para Camargos (2015, p.33), “permanecem algumas zonas cinzentas, difíceis de serem enfrentadas”.


Para melhor compreensão dos significados do Hip Hop, é interessante examinar algumas particularidades da história da América escravocrata. Segundo Gomes (2007), o continente americano recebeu 10 milhões de africanos entre os séculos XIV e XVI. Estima-se que, destes, 40% vieram para o Brasil, país com maior recepção de escravos. Em segundo lugar, foram os Estados Unidos a receber mais africanos. Vieram em navios negreiros em condições sub-humanas, trancafiados em porões, vulneráveis a doenças, onde muitos morreram. Ainda segundo Gomes (2007), de cada 100 africanos embarcados, apenas 45 chegavam ao outro continente. Em terra, os senhores de escravos separavam as tribos para evitar a comunicação entre os sujeitos, pois a comunicação favorecia a organização de rebeliões. As religiões destes povos também eram proibidas, pois eram consideradas ofensivas à religião católica. Nos Estados Unidos, o batuque africano era proibido com rigor, o que não acontecia nos países da América Latina. Note-se que os ritmos de matriz africana, como o samba e a salsa, estão localizados em países como o Brasil e as Ilhas Caribenhas. Em nome do colonialismo, buscava-se destruir a memória coletiva dos povos africanos. Os negros eram considerados inferiores mentalmente, sujeitos sem alma, uma subespécie e só a partir de 1909 esta ideia etnocêntrica começou a ser questionada. Índios e mexicanos também eram vistos como seres inferiores, como bestas e bandidos (POSTALI, 2011). Mesmo após a libertação, a segregação continuou em nível institucional. Os negros foram libertados, mas não tinham lar, bens, acesso a educação formal e nem poder de compra. Alguns preferiram continuar na condição de subempregados.


Segundo Muggiati (1995, p.9), “o negro era uma ferramenta do trabalho”. Os brancos censuravam suas atividades mesmo em momentos de descanso ou lazer. Nos Estados Unidos, não podiam tocar instrumentos musicais, mas podiam cantar. A voz foi o único instrumento musical do negro estadunidense. Para os brancos, as canções contribuíam para a produtividade do trabalho, aumentando o lucro dos patrões. Portanto, era permitido cantar e era benéfico que se cantasse durante o trabalho. Os primeiros cantos foram chamados de work songs, canções do trabalho. 


Os negros sofreram maciça evangelização nos Estados Unidos e a Bíblia passou a ser forte referência na música produzida por eles. Segundo Muggiati,

há quem argumente que o blues veio da música religiosa e dos spirituals, canções que os negros criaram a partir das histórias da Bíblia. Na verdade, ele tem muito mais a ver com a realidade prática das work songs. Musicalmente, os hinos religiosos exerceram o seu papel: os acordes básicos do blues são derivados da harmonia européia. (MUGGIATI, 1995, p.9)


O spirituals é a uma das raízes da música gospel. Assim como Camargo (2015), Muggiati também faz referência aos griots. Segundo Muggiati, 

na raiz do cantor de blues está a tradição do griot africano, uma espécie de mistura do menestrel medieval e do cantor de sinagoga, um músico que através da voz exercia uma função social e até religiosa nas tribos da costa ocidental da África, de onde vieram os escravos para a América. (MUGGIATI, 1995, p.9)


O blues surge como uma mistura do spirituals com as work songs. A data de origem do blues não é clara, mas o estilo floresce após a libertação dos escravos. Segundo Postali (2011, p), “até meados da primeira década do século XX, o blues foi uma manifestação cultural exclusiva das regiões do sul dos Estados Unidos”. Porém, pouco depois da libertação da escravidão, muitos negros migraram para o norte, território mais industrializado, em busca de melhores condições de vida. O blues torna-se urbano e dá origem ao rhythm blues, uma forma mais gingada e elétrica de se tocar blues. Em ambiente urbano, em contato com outras culturas, o estilo se funde e se reinventa em diversos outros, como o jazz, o rock, o soul e o funk. Segundo Kellner (2001), durante a década de 50 surge o rock’n’roll, juntamente com a expansão do número de estações de rádio e o lançamento de métodos mais baratos de gravação e reprodução de música. Conforme o mesmo autor (1995, p.228), “gravadores de fita, rádios de carro e, por fim, os cassetes ajudaram a pôr a música em posição ainda mais central na cultura da mídia”.


Grande parte dos artistas de rock’n’roll dos anos 50 e 60 vinham do rhythm and blues e carregava os traços da cultura negra urbana, dos guetos. Gueto é tradução do termo estadunidense ghetto, que designa periferia, ou mesmo, “quebrada”, gíria comum no Brasil. Assim, através do desenvolvimento da tecnologia, da distribuição de produtos pela indústria cultural, representações sonoras e mensagens da cultura negra são levadas para várias partes do Estados Unidos. 


Os anos 60 e 70 são um período de intensa movimentação social e cultural a favor de uma sociedade mais libertária dos valores conservadores da época. Tal reflexo se deu com intensidade na música e no esporte, através de figuras como Malcom X e Bob Dylan, símbolos da luta contra o poder dominante nos Estados Unidos. Na década de 60, na Jamaica, surge o reggae, que, apesar de suas raízes caribenhas, também sofreu forte influência do rhythm and blues. O reggae trazia uma outra forma de se politizar a música, um jeito mais falado de cantar. As críticas sociais e políticas estão na essência da obra dos maiores representantes do estilo, como Bob Marley e Peter Tosh. Richard (2005) afirma, segundo Postali, que durante os anos 60, na Jamaica, a população carente 

 [...] passou a utilizar a música como meio de expressão contra o sistema local Essa música é composta pelos toastes - responsáveis pelos discursos - e pelo acompanhamento dos sound systems, aparelhos de reprodução de áudio, caracterizados pela potência da caixa de som”. (POSTALI, 2011, p.129)


A aparição dos sound systems e o desenvolvimento da indústria radiofônica são elementos intrínsecos a existência do rap. Os jamaicanos chegam ao Estados Unidos, junto com outros latinos, entre as décadas de 60 e 70 e se misturam com a população afro-americana por uma questão de ordenamento social do espaço urbano. Na cidade de Nova York, essas populações concentraram-se em bairros pobres, essencialmente, o Bronx, o Brooklin e o Harlem. Eram territórios perigosos, dotados de graves problemas sociais, como violência, racismo, tráfico de drogas, entre outros. O Bronx era considerado um dos lugares mais perigosos dos Estados Unidos. As práticas culturais dos latinos foram sendo incorporadas ao ambiente urbano dos guetos de Nova York e, dentre estas, estava o hábito de se organizar encontros e festas embalados pelos sons de aparelhos reprodutores de áudio. Enquanto na parte nobre da cidade despontavam as discotecas, nos guetos, várias festas e encontros aconteciam em praças, ruas e clubes, com o uso de música mecânica. Os comandantes do repertório musical eram os DJs (disk-jockeys). Porém, os DJs não apenas comandavam a troca das músicas, mas “faziam uso criativo dos aparelhos que dispunham, mixando, improvisando, experimentando e, com isso, construindo novas músicas” (CAMARGO, 2015, p. 34). Havia disputas entre os DJs sobre quem tinha o som mais moderno e potente. Uma das técnicas mais famosas usadas nos aparelhos é o scratch, “espécie de som arranhado produzido pela movimentação anti-horário dos discos”. (POSTALI, 2011, p.129). Com o tempo, os DJs passaram a fazer uso de técnicas de sampleagem. O sampler é uma amostra de áudio, um áudio qualquer gravado em alguma mídia, como fita cassete, disco ou cd. A técnica de sampleagem consiste em misturar um áudio anteriormente gravado, como uma sirene de um carro de polícia ou dez segundos de um disco do Elvis Presley, a um outro produto sonoro. Ruídos urbanos tornaram-se comuns na música produzida pelos DJs, assim como carros, sirenes, ambulâncias, helicópteros, tiros, vidros quebrados, entre outros (POSTALI, 2011). A ideia é retratar o violento ambiente urbano dos guetos, usando representações de armas, polícia, explosões.


Durante os eventos promovidos, em meio às batidas rítmicas, os DJs mandavam mensagens ao público e ofereciam o microfone para outros fazerem o mesmo. Camargo (2015) frisa que, inicialmente, não havia separação entre DJ (responsável pelo som) e MC (mestre de cerimônias). A diferenciação foi surgindo a medida em que os DJs especializaram-se em técnicas de manejo dos aparelhos de som e o MCs se especializaram na forma de emitir mensagens, utilizando-se do microfone. (CAMARGO, 2015). Segundo Postali,

Durante as apresentações, os DJs discursavam de acordo com o ritmo da música e ofereciam o microfone para os dançarinos participarem da ação. Os dançarinos, por sua vez, procuravam frases rimadas, relatando o cotidiano do Bronx. O modo de criar rimas improvisadas acompanhadas de um som combinado foi denominado freestyle e passou a ser uma das principais características da cultura musical que surgia no território marginal estadounidense. (POSTALI, 2011, p.30)


Os primeiros DJs responsáveis pela performance da música jamaicana foram Kool Herc, jamaicano, e Grand Master Flash, originário de Barbados. Porém, assim como afirma Postali (2011), não foram estes os responsáveis pelo surgimento do movimento, mas sim Kevin Donovan, líder da gangue Black Spades. O Bronx era um território disputado por várias gangues. Donovan era frequentador dos eventos promovidos por Kool Herc e Grand Master Flash e tinha grande admiração pelas festas, nas quais “a população manifestava o cotidiano marginal, sem o uso da violência física”. (POSTALI, 2011, p.131). Donovan juntou-se aos DJs e iniciou um longo período de militância no movimento Hip Hop, trocando seu nome para África Bambaataa. Em 1973, fundou a Universal Zulu Nation, uma organização não governamental que teve como lema a frase “Paz, Amor, União e Diversão” e destina-se a difundir valores do movimento hip hop e de outros temas que vão de história antiga a prevenção de doenças, passando por matemática e filosofia. Segundo Postali (2011), Bambaata criou o termo Hip Hop em 1968 para batizar os eventos promovidos com Kool Herc e Grand Master Flash.


De festas e encontros nos guetos de Nova York, o Hip Hop ganha notoriedade na mídia através da explosão de CDs, vídeos musicais e filmes contendo elementos artísticos do movimento. Segundo Kellner (2001), a MTV, emissora de televisão estadunidense dedicada a música jovem da época, foi uma das maiores responsáveis pela propagação do rap. O escritor também afirma:

Embora já houvesse rappers na décade de 70, foi só nos anos 80 que essa forma cultural se tornou conhecida e maciçamente popular. A década de 80 foi um período de declínio das condições de vida e das expectativas dos negros, durante os governos conservadores que transferiram a riqueza dos pobres para os ricos, fizeram cortes nos programas sociais e negligenciaram negros e pobres. Durante esse período, houve uma queda no padrão de vida e no nível de emprego dos negros, e as condições de vida nos guetos urbanos se deterioraram com o aumento da criminalidade, o uso de drogas, a gravidez na adolescência, a AIDS, as doenças sexualmente transmissíveis, as gangues e a violência urbana. (KELLNER, 2001, p.231)


A narrativa do rap está intrinsecamente ligada às condições de vida nos guetos urbanos. As mensagens do estilo exprimem “as experiências e as condições dos americanos negros que viviam em guetos violentos e, assim, se transformou num poderoso veículo de expressão política” (KELLNER, 2001, p.231). Kellner (2001), assim como Garcia (2003), consideram que a realidade violenta aparece nos recursos poéticos, nas gírias de rua, na forma direta e decidida de emitir as mensagens sob a base eletrônica. O termo nigger é usado como símbolo de autoafirmação em detrimento do racismo social que a palavra carrega. O termo bitch, frequentemente usado, revela o sexismo da comunidade negra, a alta tensão entre os sexos na cultura do gueto. 


O rap foi, frequentemente, alvo de críticas negativas pelo caráter violento e sexista e pela ruptura musical causada pela colagem de sons e efeitos misturada com a voz de alguém que não canta, mas fala. Diferentemente do resto da cultura musical da época, o rap não tinha uma melodia condutora de determinada estrutura harmônica, não tinha refrãos, parte A ou parte B, nem começo e nem fim, mas, sim, conforme escreveu Frederico (2013, p. 242), consistia em uma “verborragia martelante que irrita quem procura na música algum bálsamo para o espírito”. Segundo Kellner (2001, p. 232), “os sons do rap são muitas vezes transgressivos, infringindo as regras de correção e do discurso aceitável”. As técnicas de sampleagem comumente misturam vários sons e ruídos, ao mesmo tempo, causando certa desordem sonora proposital. Em muitos locais o rap é tocando em volume bastante alto, “anunciando que o inimigo está dentro, que a sociedade está dividida e enfrenta conflitos explosivos” (KELLNER, 2001, p. 232).


O rap, assim como o Hip Hop, constitui, portanto, uma forma de cultura de resistência à supremacia branca, resistência essa que extrapola as linguagens artísticas e se consolida como atitude, comportamento, modo de ser, identidade. Para Kellner (2001, p.247), rappers podem ser considerados como os intelectuais orgânicos de Gramsci, “capazes de expressar as experiências de opressão de sua comunidade e de detectar causa e possíveis soluções para problemas expressos na música”. 


Como produto da indústria cultural, o rap foi rapidamente transformado em mercadoria, passando a assumir caráter mais comercializável. Referências ao estilo foram usadas em propagandas de tênis, carro e alimentos. Para Kellner (2001), o rap como mercadoria pode ajudar a expandir parte das ideias do movimento, assim como pode ser usado como simples divertimento e ter seu conteúdo esvaziado, sendo manipulado para finalidades apenas comerciais. Conforme afirma o escritor (2001, p.249), “a diferença vende, mas a diferença pode provocar efeitos diferentes dos da cultura dominante, tal como a produção de identidades e práticas contestadoras”.


Nos Estados Unidos, diferente do Brasil, o estilo mais comercializado de rap é o gangsta rap, um movimento dentro do estilo que difunde o conteúdo do jeito gangsta de se levar a vida. Segundo Postali,

Os temas abordados pelo estilo Gangsta Rap, em sua maioria, relatam o cotidiano das gangues norte-americanas com foco na violência, na relação com a polícia, o consumo de drogas ilegais entre outras questões. Não podemos deixar de citar que as letras também abordam a crítica social, porém a mensagem sempre remete ao mundo do crime como algo interessante e positivo, contrariando, assim, o real idealismo do movimento. (POSTALI, 2011, p.142)


Um dos principais expoentes do gangsta rap é o rapper Snoop Doggy Dogg, um dos mais famosos dos Estados Unidos, também presente em filmes e propagandas comerciais. Postali (2011) afirma que a mídia é a principal difusora deste estilo. Grupos de rap que buscam difundir mensagens concomitantes com o idealismo de Bambaataa, como o Public Enemy e o KRS-One, não recebem os mesmos holofotes de grupos de gangsta rap, nos Estados Unidos. 


Portanto, assim como alguns grupos de Hip Hop adotam um espírito crítico e evocam condutas mais positivas, outros glorificam o estilo gângster e o consumismo exacerbado. A ostentação ao consumismo é evidente em alguns artistas mais críticos também. Mesmo assim, todas as ramificações do movimento apresentam traços de resistência à segregação social e urbana.

2.2 HIP HOP NO BRASIL


Alcançando várias partes do mundo em consequência dos suportes físicos (discos, fitas e imagens), o rap foi se tornando, aos poucos, mais inteligível como prática emergente com dimensão social relativamente diferente da que havia assumido em momentos anteriores. A partir das primeiras gravações, começou a se consolidar uma poética rap, uma novidade estética que, em determinado sentido, estruturou a criação musical em diversos lugares do planeta e orientou produções e comportamentos. (CAMARGO, 2015, p.36)


O movimento Hip Hop chega ao Brasil em meados dos anos 80. Postali (2011) afirma que os primeiros contatos do movimento com a cena urbana aconteceram em São Paulo, na rua 24 de maio, e a maioria dos frequentadores dos encontros era afro-brasileira. Inicialmente, pouco se conhecia sobre Hip Hop, os indivíduos se encontravam apenas para dançar break. Segundo Fochi (2007), nesse começo, os dançarinos não eram bem aceitos, chegando a sofrer preconceito e repressão. No entanto, a prática foi incorporada a outros grupos, tornando-se mais popular e apreciada por grupos distintos, diferentes da comunidade negra. 


Segundo Camargo (2015), o rap foi se disseminando através de festas e bailes, produzidos por equipes de organização de eventos. O público mais cativo compartilhava valores, estilos e gostos ligados a cultura negra, e os eventos passaram a ser chamados de bailes black. Eram situações onde as pessoas se encontravam para dançar, conversar, namorar, se divertir. Em geral, o repertório musical agregava os estilos funk, soul e rap e era dividido entre produções estadunidenses e brasileiras. A música black brasileira era representado por artistas como Tim Maia, Jorge Ben, Toni Tornado, Gerson King Kombo, entre outros.


Durante os anos 80, havia pouco conteúdo sobre rap e não era simples ter acesso a produções internacionais. Era importante para os DJs tocarem sons novos, mais atuais. Havia disputa entre eles acerca do acesso aos lançamentos mais modernos. A partir de 1990, o processo de globalização facilitou o acesso a mercadorias estrangeiras e artistas internacionais de Hip Hop passaram a aparecer com mais frequência nos meios de comunicação. A MTV foi umas principais veiculadoras do movimento. Foi também a partir de 1990 que grupos e artistas iniciaram o processo de tradução literária do rap. Devido as produções serem internacionais e terem letras longas, os brasileiros pouco compreendiam do caráter literário do estilo. Postali (2011) afirma que os dançarinos chamavam o discurso do rap de “tagarela”. 


Os precursores do rap cantando em português, também chamado rap nacional, foram artistas como Thaíde, DJ Hum e grupos como Racionais MC’s. Em especial, os Racionais MC’s chamaram a atenção pela fidelidade do caráter descritivo do cotidiano violento de jovens na periferia. Além disso, assim como afirma Tiarajú (2013), o grupo foi o principal responsável pela construção de uma nova subjetividade nas periferias de São Paulo e, posteriormente, do Brasil.

Os anos 80 foram caracterizados pelos avanços dos movimentos populares, como os centros de operários e o MST. Também foi a época em que se permitiu a legalização dos partidos. O crescimento democrático culminou na aprovação da Constituição Federal de 1988, a qual continha novas diretrizes em busca do fortalecimento dos direitos humanos e sociais. Entretanto, na década de 90, com a desagregação do bloco comunista soviético, o enfraquecimento do movimento operário e a ofensiva liberal, as desigualdades sociais se aprofundaram e a pobreza e a violência aumentaram, principalmente, nas periferias. Houve forte crescimento de condomínios fechados de um lado, e de favelas e cortiços do outro. (FREDERICO, 2013)

Os anos 90 também foram palco de mudanças estruturais nas periferias. Muitas passaram a ter asfalto, mais linhas de ônibus e outros pontos de saída. Tiarajú (2013) cita, também, o aumento do número de coletivos artísticos, o crescimento das igrejas evangélicas, o desenvolvimento do PCC e a maior presença de ONGs e do poder público, com políticas assistencialistas, sociais e culturais. O lugar que continha apenas os estigmas da pobreza, da desordem e da violência, passa a ser visto como cultura e potência. 


Segundo Tiarajú (2013), em resposta à crise social, vários movimentos culturais da periferia passaram a se organizar e a compartilhar ideias, valores, identidades e discursos anti-hegemônicos, contra o racismo e a segregação urbana. Ainda segundo o autor, literatura marginal, teatro, comunidades de samba, saraus, cineclubes, filmes, e, principalmente, Hip Hop, foram movimentos culturais que floresceram nestas condições. Tiarajú (2013) considera o grupo Racionais MC’s como a ponto de lança da ofensiva cultural contra a segregação. Os Racionais MC’s tiveram grande sucesso popular construído totalmente às margens da indústria cultural, sendo veiculados, assim como outros personagens do estilo, em rádios piratas e comunitárias.


As mensagens emitidas pelos rappers, assim como os outros significados e trejeitos pertencentes ao Hip Hop, passaram a fazer parte do cotidiano e da visão de mundo de vários jovens, principalmente negros e pobres, moldando personalidades, influenciando comportamentos, alimentando posturas firmes e resistentes à segregação social e urbana.
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Muito bom esse trecho!!! bom para articular com o hip hop. depois.


esta me parece fundamental para você
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